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R e c o rd a n d o que o Comitê estabelecido pelo parágrafo 14 da
Resolução 1572 (2004) (o Comitê) irá considerar e decidir sobre
pedidos de aplicação das isenções estabelecidas nos parágrafos 8, 10
e 12 da Resolução 1572 (2004) que sejam apresentadas de acordo
com as diretrizes adotadas pelo Comitê e expressando a disponi-
bilidade do Comitê e do Grupo de Peritos em fornecer explicações
técnicas quando necessário,

Determinando que a situação na Côte d'Ivoire continua a
constituir uma ameaça à paz e à segurança internacional na região,

Atuando com base no Capítulo VII da Carta das Nações
Unidas,

1. Decide renovar até 31 de Outubro de 2009 as medidas sobre
armamentos e as medidas financeiras e as de viagem impostas pelos
parágrafos 7 a 12 da Resolução 1572 (2004), e as medidas que impedem
a importação, por qualquer Estado, de diamantes brutos oriundos de
Côte d'Ivoire, impostas no parágrafo 6 da resolução 1643 (2005);

2. Decide rever as medidas prorrogadas no parágrafo 1 aci-
ma, à luz do progresso alcançado na aplicação das etapas funda-
mentais do processo de paz e do progresso eleitoral, tal como referido
na Resolução 1826 (2008), ao fim do período mencionado no pa-
rágrafo 1, e decide ainda levar adiante durante o período mencionado
no parágrafo 1 acima:

a) Uma revisão das medidas prorrogadas no parágrafo 1
acima, não mais tarde que 3 meses após a realização de eleições
presidenciais abertas, livres, justas e transparentes, em conformidade
com as normas internacionais; ou

b) Uma revisão parcial não mais tarde que 30 de abril de
2009, se nenhuma revisão tiver sido agendada com base no parágrafo
2 (a) desta resolução até essa data.

3. Convoca as partes marfinianas ao Acordo Político de Ua-
gadugu e todos os Estados, em particular os da região, a imple-
mentarem integralmente as medidas renovadas no parágrafo 1 acima,
incluindo conforme apropriado através da adoção de normas e re-
gulamentos necessários e convoca também a Operação das Nações
Unidas em Côte d'Ivoire (UNOCI) e as tropas francesas que lhe
apoiam para que lhes prestem o seu total apoio, em particular na
implementação das medidas sobre armas renovadas no parágrafo 1,
dentro de suas capacidades e respectivos mandatos, como determinado
na Resolução 1739 (2007) e renovado na Resolução 1826 (2008);

4. Reitera, em particular, sua exigência que as autoridades
marfinianas tomem as medidas necessárias para pôr fim imediato a
qualquer violação das medidas impostas pelo parágrafo 11 da Re-
solução 1572 (2004), incluindo as violações mencionadas pelo Grupo
de Peritos em seus relatórios datados de 21 de Setembro de 2007
(S/2007/611) e de 15 de Outubro de 2008 (S/2008/598);

5. Reitera também sua exigência que as partes marfinianas
no Acordo Político de Uagadugu, em particular as autoridades mar-
finianas, concedam acesso irrestrito, em particular ao Grupo de Pe-
ritos estabelecido pelo parágrafo 9 da Resolução 1643 (2005), a
equipamentos, locais e instalações mencionadas no parágrafo 2 (a) da
Resolução 1584 (2005), quando apropriado sem aviso prévio e in-
cluindo aqueles que estiverem sob o controle de unidades da Guarda
Republicana, e à UNOCI e às tropas francesas para que cumpram os
seus mandatos como estabelecido nos parágrafos 2 e 8 da Resolução
1739 (2007) e renovado na Resolução 1826 (2008);

6. Decide que qualquer ameaça ao processo eleitoral na Côte
d'Ivoire, em particular qualquer ataque ou obstrução da atuação da
Comissão Eleitoral Independente responsável pela organização das
eleições, ou da atuação dos operadores mencionados nos parágrafos
1.3.3 e 2.1.1 do Acordo Político de Uagadugu, constituirão uma
ameaça ao processo de paz e reconciliação nacional para efeito dos
parágrafos 9 e 11 da Resolução 1572 (2004);

7. Decide que qualquer obstáculo sério à liberdade de trân-
sito da UNOCI e das tropas francesas que a apoiam, ou qualquer
ataque ou obstrução da atuação da UNOCI, das tropas francesas, do
Representante Especial do Secretário-Geral, do Facilitador mencio-
nado no parágrafo 10 da Resolução 1765 (2007) ou do seu Re-
presentante Especial na Côte d'Ivoire será considerado uma ameaça à
paz e ao processo de reconciliação nacional para efeito dos parágrafos
9 e 11 da Resolução 1572 (2004);

8. Solicita ao Secretário-Geral e ao Governo francês que lhe
comuniquem de imediato, por meio do Comitê, qualquer obstáculo sé-
rio à liberdade de trânsito da UNOCI e das tropas francesas que a
apoiam, incluindo os nomes dos responsáveis, e solicita também ao
Secretário-Geral e ao Facilitador que lhe relatem imediatamente, por
meio do Comitê, qualquer ataque ou obstrução de suas ações ou das
ações dos representantes especiais mencionados no parágrafo 6 acima;

9. Solicita a todos os Estados envolvidos, em particular os da
região, que cooperem integralmente com o Comitê, e autoriza o
Comitê a solicitar qualquer informação que julgar necessária;

10. Decide prorrogar o mandato do Grupo de Peritos, como
definido no parágrafo 7 da Resolução 1727 (2006), até 31 de Outubro
de 2009 e solicita ao Secretário-Geral que adote as medidas ad-
ministrativas necessárias;

11. Solicita ao Grupo de Peritos que apresente um relatório
de meio-período ao Comitê em 15 de Abril de 2009 e que submeta
um relatório final escrito ao Conselho de Segurança, por meio do
Comitê, 15 dias antes do fim do período de seu mandato, sobre a
implementação das medidas impostas pelos parágrafos 7, 9 e 11 da
Resolução 1572 (2004) e parágrafo 6 da Resolução 1643 (2005), bem
como recomendações nesse sentido;

12. Solicita ao Secretário-Geral que comunique ao Conselho
de Segurança, quando apropriado, por meio do Comitê, informações
recolhidas pela UNOCI e, quando possível, revistas pelo Grupo de
Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais correlatos para Côte
d'Ivoire;

13. Solicita também ao Governo francês que comunique,
quando apropriado, ao Conselho de Segurança, por meio do Comitê,
informações obtidas pelas forças francesas e, quando possível, re-
vistas pelo Grupo de Peritos, sobre o fluxo de armas e materiais
correlatos para Côte d'Ivoire;

14. Solicita também ao Processo de Kimberley que comu-
nique, quando apropriado, ao Conselho de Segurança, por meio do
Comitê, informações, quando possível revistas pelo Grupo de Peritos,
sobre a produção e a exportação ilícita de diamantes;

15. Insta todos os Estados, órgãos relevantes das Nações
Unidas, outras organizações e partes interessadas, incluindo o Pro-
cesso de Kimberley, a cooperarem integralmente com o Comitê, o
Grupo de Peritos, a UNOCI e as tropas francesas, em particular
suprindo-os com informação de que disponham sobre possíveis vio-
lações das medidas impostas pelos parágrafos 7, 9 e 11 da Resolução
1572 (2004), parágrafo 6 da Resolução 1643 (2005) e reiterado no
parágrafo 1 acima;

16. Ressalta que está inteiramente disposto a impor medidas
dirigidas contra pessoas a serem designadas pelo Comitê que estejam
determinadas a, entre outras coisas:

a) Constituir uma ameaça à paz e ao processo de recon-
ciliação nacional na Côte d'Ivoire, em particular bloqueando a im-
plementação do processo de paz como referido no Acordo Político de
Uagadugu;

b) Atacar ou obstruir a ação da UNOCI, das tropas francesas
que a apoiam, do Representante Especial do Secretário-Geral, do
Facilitador ou do seu Representante Especial na Côte d'Ivoire;

c) Serem responsáveis por restrições à liberdade de trânsito
da UNOCI ou das forças francesas que a apoiam;

d) Serem responsáveis por sérias violações dos Direitos Hu-
manos e do Direito Internacional Humanitário cometidas na Côte
d'Ivoire;

e) Incitar publicamente o ódio e a violência;

f) Agir em violação às medidas impostas pelo parágrafo 7 da
Resolução 1572 (2004);

17. Decide continuar a ocupando-se ativamente da questão.

IV - por um representante do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão;

V - por um representante do Ministério da Defesa;

VI - por um representante do Ministério da Fazenda;

VII - pelo Presidente da Financiadora de Estudos e Projetos
- FINEP;

VIII - pelo Presidente do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico - CNPq;

IX - pelo Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES;

X - pelo Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária - EMBRAPA;

XI - por três representantes da comunidade científica e tec-
nológica;

XII - por três representantes do setor empresarial, prefe-
rencialmente ligados à área tecnológica, sendo um representativo do
segmento de microempresas e pequenas empresas; e

XIII - por um representante dos trabalhadores da área de
ciência e tecnologia.

§ 1o Os membros e respectivos suplentes do Conselho Di-
retor, referidos nos incisos II a VI do caput, serão indicados pelos
órgãos que representam e designados em portaria do Ministro de
Estado da Ciência e Tecnologia.

§ 2o Os suplentes dos membros referidos nos incisos I, VII,
VIII, IX e X do caput serão os substitutos legais dos respectivos
titulares.

§ 3o Os representantes, titulares e respectivos suplentes, da
comunidade científica e tecnológica serão designados, em portaria do
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de duas listas
tríplices, uma indicada pela Sociedade Brasileira para o Progresso da
Ciência e outra indicada pela Academia Brasileira de Ciências.

§ 4o Os representantes, titulares e respectivos suplentes, do
setor empresarial serão escolhidos pelos Ministros de Estado da Ciên-
cia e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior, a partir de lista sêxtupla indicada pela Confederação Nacional
da Indústria - CNI, e designados em portaria do Ministro de Estado
da Ciência e Tecnologia.

§ 5o Os representantes, titular e respectivo suplente, dos
trabalhadores da área de ciência e tecnologia serão escolhidos e de-
signados em portaria do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia,
a partir de lista tríplice apresentada pelos representantes dos tra-
balhadores no Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Tra-
balhador - CODEFAT.

§ 6o O mandato dos representantes da comunidade científica,
do setor empresarial e dos trabalhadores da área de ciência e tec-
nologia será de dois anos, sendo admitida a recondução por igual
período.

§ 7o As funções dos membros do Conselho Diretor não serão
remuneradas, e seu exercício será considerado serviço público re-
levante.

§ 8o Caberá ao Ministério da Ciência e Tecnologia adotar as
providências necessárias para a instalação do Conselho Diretor.

Seção  II
Do Funcionamento  e  das Atribuições  do Conselho Diretor

Art. 3o O Conselho Diretor será presidido pelo Ministro de
Estado da Ciência e Tecnologia ou, nas suas ausências e impedi-
mentos, por seu suplente, conforme definido em regimento interno do
colegiado.

Art. 4o O Conselho Diretor deliberará por maioria de votos
dos seus membros, na forma do regimento interno.

Art. 5o O Conselho Diretor terá as seguintes atribuições:

I - aprovar seu regimento interno, no prazo de sessenta dias
após a data da sua instalação, bem como alterá-lo;

II - recomendar a contratação de estudos e pesquisas com o
objetivo de subsidiar a definição de estratégias e políticas de alocação
dos recursos do FNDCT;

III - definir as políticas, diretrizes e normas para a utilização
dos recursos do FNDCT nas modalidades previstas na Lei no 11 . 5 4 0 ,
de 12 de novembro de 2007, elaboradas com o assessoramento do
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia - CCT, e em consonância
com as diretrizes da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação e as prioridades da Política Industrial e Tecnológica Nacional;

DECRETO No 6.938, DE 13 DE AGOSTO DE 2009

Regulamenta a Lei no 11.540, de 12 de
novembro de 2007, que dispõe sobre o
Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico - FNDCT, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 11.540, de 12 de novembro de 2007,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1o O Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - FNDCT, instituído pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de
julho de 1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de
1991, é de natureza contábil e tem o objetivo de financiar a inovação
e o desenvolvimento científico e tecnológico, com vistas a promover
o desenvolvimento econômico e social do País.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DIRETOR

Seção  I
Da Composição  e  Instalação

Art. 2o O FNDCT será administrado por um Conselho Di-
retor vinculado ao Ministério da Ciência e Tecnologia e integrado:

I - pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;

II - por um representante do Ministério da Educação;

III - por um representante do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior;
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IV - aprovar a programação orçamentária e financeira dos
recursos do FNDCT, respeitando as políticas, diretrizes e normas
definidas no inciso III;

V - analisar as prestações de contas, balanços e demons-
trativos da execução orçamentária e financeira do FNDCT;

VI - efetuar avaliações relativas à execução orçamentária e
financeira do FNDCT, recomendando procedimentos necessários à
correção das eventuais imperfeições;

VII - com relação aos recursos destinados por lei em pro-
gramação específica e geridos por Comitês Gestores de Fundos Se-
toriais alocados ao FNDCT:

a) acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos;

b) recomendar aos Comitês Gestores medidas destinadas a
compatibilizar e articular as políticas setoriais com a Política Na-
cional de Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio de ações fi-
nanciadas com recursos do FNDCT provenientes dos Fundos Se-
toriais, bem como ações transversais, a serem financiadas com re-
cursos de mais de um Fundo Setorial, em consonância com as di-
retrizes da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação e as
prioridades da Política Industrial e Tecnológica Nacional;

VIII - avaliar os resultados das operações financiadas com
recursos do FNDCT; e

IX - divulgar amplamente os documentos de diretrizes gerais
e o plano anual de investimentos do FNDCT.

§ 1o Entende-se por programação orçamentária, no âmbito
deste Decreto, a distribuição das receitas do FNDCT, observado o
limite fixado pelo órgão central de orçamento, nas categorias de
programação específicas definidas em lei.

§ 2o O plano de investimentos anual deverá contemplar a
totalidade das ações inseridas na lei de orçamento anual e detalhará as
atividades a serem executadas com recursos do FNDCT, aprovadas
previamente pelas instâncias de deliberação concernentes.

§ 3o No âmbito do plano de investimentos anual, serão con-
templados mecanismos e instrumentos para atender aos critérios de
distribuição regional de recursos estabelecidos no parágrafo único do
art. 3o-B do Decreto-Lei no 719, de 1969, e no § 1o do art. 49 da Lei
no 9.478, de 6 de agosto de 1997.

§ 4o A programação orçamentária dos recursos do FNDCT,
após aprovada pelo Conselho Diretor, integrará a proposta do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia a ser encaminhada para fins de
elaboração do projeto de lei orçamentária anual.

Art. 6o Com a finalidade de promover a gestão operacional
integrada dos Fundos Setoriais, o Ministério da Ciência e Tecnologia
instituirá comitê de coordenação presidido por seu Secretário-Exe-
cutivo e integrado pelos presidentes dos Comitês Gestores dos Fundos
Setoriais de Ciência e Tecnologia e das entidades vinculadas ou
supervisionadas responsáveis pela execução e avaliação dos recursos
alocados ao FNDCT.

Parágrafo único. As atribuições e procedimentos operacio-
nais do comitê de coordenação serão estabelecidos em portaria do
Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO FUNDO

Art. 7o A FINEP exercerá a função de Secretaria-Executiva
do FNDCT, cabendo-lhe praticar todos os atos de natureza técnica,
administrativa, financeira e contábil necessários à gestão do Fundo.

Art. 8o A FINEP, como Secretaria-Executiva do FNDCT,
receberá, anualmente, para cobertura de despesas de administração,
até dois por cento dos recursos orçamentários atribuídos ao Fundo,
observado o limite fixado anualmente em ato do Conselho Diretor,
conforme o inciso IV do art. 5o.

Art. 9o Compete à FINEP, na qualidade de Secretaria-Exe-
cutiva do FNDCT:

I - submeter ao Conselho Diretor, por intermédio do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia, propostas de planos anuais de in-
vestimento dos recursos;

II - propor ao Conselho Diretor, por intermédio do Ministério
da Ciência e Tecnologia, políticas, diretrizes e normas para a uti-
lização dos recursos nas modalidades previstas na Lei no 11.540, de
2007;

III - realizar, direta ou indiretamente, estudos e pesquisas
recomendados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e pelo Con-
selho Diretor;

IV - decidir quanto à aprovação de estudos e projetos a
serem financiados, respeitado o previsto no inciso III do art. 5o;

V - firmar contratos, convênios e acordos relativos aos es-
tudos e projetos financiados;

VI - prestar contas da execução orçamentária e financeira
anual dos recursos recebidos ao Ministério da Ciência e Tecnologia e
ao Conselho Diretor;

VII - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos pelos
beneficiários finais;

VIII - suspender ou cancelar os repasses de recursos e recu-
perar os recursos aplicados, acrescidos das penalidades contratuais; e

IX - elaborar relatório anual de avaliação dos resultados dos
recursos aplicados e submeter essa avaliação ao Conselho Diretor,
bem como disponibilizar informações para a realização de avaliação
periódica de impacto e efetividade das políticas empreendidas.

CAPÍTULO IV
DAS RECEITAS DO FUNDO

Art. 10. Constituem receitas do FNDCT:

I - as dotações consignadas na lei orçamentária anual e seus
créditos adicionais;

II - parcela sobre o valor de ro y a l t i e s pertinente à produção
de petróleo ou gás natural, nos termos da alínea "d" do inciso I e da
alínea "f" do inciso II do caput do art. 49 da Lei no 9.478, de 6 de
agosto de 1997;

III - percentual da receita operacional líquida de empresas de
energia elétrica, nos termos do inciso I do caput do art. 4o da Lei no

9.991, de 24 de julho de 2000;

IV - percentual dos recursos decorrentes de contratos de
cessão de direitos de uso da infra-estrutura rodoviária para fins de
exploração de sistemas de comunicação e telecomunicações, nos ter-
mos do art. 1o da Lei no 9.992, de 24 de julho de 2000;

V - percentual dos recursos oriundos da compensação fi-
nanceira pela utilização de recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica e pela exploração de recursos minerais para fins de
aproveitamento econômico, nos termos, respectivamente, do inciso V
do art. 1o e do inciso II-A do § 2o do art. 2o da Lei no 8.001, de 13
de março de 1990;

VI - percentual das receitas definidas nos incisos do caput
do art. 1o da Lei no 9.994, de 24 de julho de 2000, destinadas ao
fomento de atividade de pesquisa científica e desenvolvimento tec-
nológico do setor espacial;

VII - as relativas à contribuição de intervenção no domínio
econômico prevista no art. 2o da Lei no 10.168, de 29 de dezembro de
2000, nos termos do seu art. 4o e do art. 1o da Lei no 10.332, de 19
de dezembro de 2001;

VIII - percentual do faturamento bruto de empresas que de-
senvolvam ou produzam bens e serviços de informática e automação,
nos termos do inciso III do § 1o do art. 11 da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991, e do inciso II do § 4o do art. 2o da Lei no 8.387, de
30 de dezembro de 1991;

IX - percentual sobre a parcela do produto da arrecadação do
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM
que cabe ao Fundo da Marinha Mercante - FMM, nos termos do § 1o

do art. 17 da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004;

X - produto do rendimento de suas aplicações em programas e
projetos, bem como nos fundos de investimentos referidos no art. 15;

XI - recursos provenientes de incentivos fiscais;

XII - empréstimos de instituições financeiras ou outras en-
tidades;

XIII - contribuições e doações de entidades públicas e pri-
vadas;

XIV - retorno dos empréstimos concedidos à FINEP; e

XV - outras que lhe vierem a ser destinadas.

CAPÍTULO V
DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 11. Constitui objeto da destinação dos recursos do
FNDCT o apoio a programas, projetos e atividades de Ciência, Tec-
nologia e Inovação - C,T&I, compreendendo a pesquisa básica ou
aplicada, a inovação, a transferência de tecnologia e o desenvol-
vimento de novas tecnologias de produtos e processos, de bens e de
serviços, bem como a capacitação de recursos humanos, intercâmbio
científico e tecnológico e a implementação, manutenção e recupe-
ração de infra-estrutura de pesquisa de C,T&I.

§ 1o O apoio a programas, projetos e atividades de que trata
o caput será feito por intermédio de financiamento concedido pela
FINEP, como agência de fomento, ou por agências ou entidades que
dela recebam repasse de recursos do FNDCT.

§ 2o Para os fins do disposto no § 1o, entende-se como
financiamento qualquer tipo de apoio financeiro a pessoas físicas e
jurídicas nas modalidades definidas no art. 12.

Art. 12. Os recursos do FNDCT poderão ser aplicados nas
seguintes modalidades:

I - não-reembolsável;

II - reembolsável; e

III - aporte de capital.

Art. 13. Será efetuada aplicação sob a modalidade não-reem-
bolsável para financiamento de despesas correntes e de capital para:

I - projetos de instituições científicas e tecnológicas e de
cooperação entre elas e empresas, estas na qualidade de interve-
nientes, vedada a destinação de recursos às citadas empresas;

II - subvenção econômica para empresas; e

III - equalização de encargos financeiros nas operações de
crédito.

§ 1o As instituições referidas no inciso I poderão incluir no
plano de aplicação dos projetos a despesa de administração, cor-
respondente aos gastos indivisíveis, usuais e necessários à consecução
dos seus objetivos, no montante de até cinco por cento do valor
financiado pelo FNDCT, de acordo com a autorização estabelecida no
art. 10 da Lei no 10.973, de 2 dezembro de 2004.

§ 2o As subvenções econômicas custeadas com os recursos
previstos no inciso II obedecerão ao disposto no art. 19 da Lei no

10.973, de 2004, e seu regulamento.

§ 3o Os recursos alocados para as subvenções econômicas vi-
sam a desonerar as empresas nacionais dos custos e riscos inerentes à
pesquisa e ao desenvolvimento de produtos e processos, especialmente
àqueles de interesse público ou de natureza estratégica para o País, em
consonância com a Política Industrial e Tecnológica Nacional.

§ 4o O processo de seleção das empresas e dos projetos a
serem contemplados com recursos das subvenções econômicas será
realizado mediante chamamento público.

§ 5o A concessão da subvenção econômica prevista no § 2o

implica, obrigatoriamente, a assunção de contrapartida pela empresa
beneficiária na forma estabelecida no contrato.

§ 6o Caberá ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia
aprovar os parâmetros de aplicação dos recursos e fixar os seus
limites máximos anuais destinados à equalização de encargos finan-
ceiros, de que trata o inciso III, nas operações de crédito realizadas
pela FINEP, respeitada a programação orçamentária e financeira apro-
vada nos termos do inciso IV do art. 5o.

Art. 14. O financiamento reembolsável será destinado a pro-
jetos de desenvolvimento tecnológico de empresas nacionais e efe-
tuado sob a forma de empréstimo à FINEP, que assume o risco
integral das operações, observados, cumulativamente, os seguintes
limites:

I - o montante anual das operações não poderá ultrapassar
vinte e cinco por cento das dotações consignadas na lei orçamentária
anual ao FNDCT; e

II - o saldo das operações de crédito realizadas pela FINEP,
inclusive as contratadas com recursos do FNDCT, não poderá ser su-
perior a nove vezes o patrimônio líquido da referida empresa pública.

Parágrafo único. Os empréstimos do FNDCT à FINEP, para
atender às operações reembolsáveis e de investimento, devem ob-
servar as condições definidas no Anexo a este Decreto.

Art. 15. Observado o limite de que trata o inciso I do art. 14,
os recursos também poderão ser utilizados em fundos de investi-
mentos autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
para aplicação em empresas inovadoras, desde que o risco assumido
seja limitado ao valor da cota do FNDCT.

Art. 16. A aplicação de recursos do FNDCT na modalidade
de aporte de capital tem como objetivo o incentivo ao desenvol-
vimento de projetos científicos e tecnológicos para obtenção de pro-
cessos ou produtos inovadores, mediante participação minoritária no
capital de empresa privada de propósitos específicos, criadas com
amparo no art. 5o da Lei no 10.973, de 2004.
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Art. 17. As despesas operacionais, de planejamento, pros-
pecção, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, re-
lativas ao financiamento de atividades de pesquisa científica e de-
senvolvimento tecnológico das programações específicas do FNDCT
não poderão ultrapassar o montante correspondente a cinco por cento
dos recursos arrecadados anualmente nas respectivas fontes de re-
ceitas, observado o limite fixado anualmente em ato do Conselho
D i r e t o r.

§ 1o As despesas operacionais a que este artigo se refere
incluem:

I - as despesas de operação do Conselho Diretor e dos Co-
mitês Gestores dos Fundos Setoriais;

II - as despesas de operação incorridas pelo Ministério da
Ciência e Tecnologia e suas entidades vinculadas, pela FINEP e pelo
CNPq, na execução das atividades relacionadas com o FNDCT;

III - gastos com:

a) auxílios, bolsas, diárias, passagens e transportes em geral;

b) contratação de estudos e pesquisas conforme o inciso III
do art. 9o;

c) serviços técnicos de terceiros;

d) aquisição, licenciamento ou aluguel de sistemas, progra-
mas e equipamentos de informática;

e) material de expediente e serviços gráficos;

f) serviços de telecomunicações, correios e energia;

g) aluguel de imóveis e mobiliário, bem como as despesas de
manutenção e conservação;

h) serviços de arquivo e microfilmagem;

i) serviços de jornalística, publicidade e propaganda; e

j) tributos e encargos parafiscais incidentes sobre as despesas
operacionais.

§ 2o As despesas operacionais poderão ser pagas diretamente
pelo FNDCT e por ele repassadas à entidade de fomento ou órgão que
as efetuar.

§ 3o A FINEP poderá efetuar o pagamento das despesas de
que trata o § 1o tanto na unidade gestora do FNDCT como solicitar o
ressarcimento quando executadas com recursos próprios.

Art. 18. A FINEP, como Secretaria-Executiva do FNDCT,
deverá expedir normas para adequar os instrumentos contratuais uti-
lizados, de forma a atender às especificidades de financiamento às
atividades de pesquisa em C,T&I e ao Decreto no 6.170, de 25 de
julho de 2007.

§ 1o Todo projeto deverá ser fundamentado em plano de
trabalho, de acordo com a norma prevista no caput.

§ 2o O plano de trabalho será utilizado como base para a
avaliação, acompanhamento e prestação de contas do projeto.

Art. 19. A FINEP poderá contratar, observada a legislação
em vigor, consultores especializados para subsidiar a avaliação téc-
nica de projetos ou programas, desde que respeitada a confidencia-
lidade para casos de propriedade intelectual e de segredo industrial.

Art. 20. Os recursos do FNDCT poderão financiar as ações
transversais, identificadas com as diretrizes da Política Nacional de
Ciência, Tecnologia e Inovação e com as prioridades da Política
Industrial e Tecnológica Nacional.

§ 1o Para efeito do disposto no caput, consideram-se ações
transversais aquelas que, relacionadas com a finalidade geral do
FNDCT, são financiadas por recursos de mais de um Fundo Setorial,
não necessitando estar vinculadas à destinação setorial específica pre-
vista em lei.

§ 2o Os recursos de que trata o caput serão objeto de pro-
gramação orçamentária em categorias específicas do FNDCT.

§ 3o A programação orçamentária referida no § 2o será re-
comendada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e aprovada pelo
Conselho Diretor, observado o disposto no inciso IV do art. 5o.

§ 4o Os recursos do FNDCT passíveis de financiar as ações
transversais são aqueles oriundos das receitas previstas nos incisos I
a VI, VIII e X a XV do art. 10.

§ 5o Aplica-se, também, o disposto neste artigo aos finan-
ciamentos com recursos do FNDCT realizados antes da publicação da
Lei no 11.540, de 2007.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. A FINEP poderá aplicar os recursos destinados às
operações reembolsáveis, oriundos de empréstimos do FNDCT, de-
vendo o produto das aplicações ser revertido à conta do Fundo.

§ 1o Para efeito do disposto no caput, considera-se produto
das aplicações a receita de aplicação financeira líquida obtida pela
FINEP com a utilização dos recursos recebidos de empréstimo anual
do FNDCT, repassados e não transferidos para as empresas finan-
ciadas em prazo superior a trinta dias.

§ 2o A receita de aplicação financeira líquida a ser recebida
pelo FNDCT será calculada com base no valor que exceder aos juros
remuneratórios, estabelecidos no inciso II do art. 1o do Anexo a este
Decreto, e após o desconto dos impostos e taxas obrigatórios.

§ 3o A receita de aplicação financeira líquida será recolhida
à conta do FNDCT até o décimo dia útil do mês subseqüente ao prazo
estabelecido no § 1o.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 13 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva
Sergio Machado Rezende

ANEXO

Condições definidas para os empréstimos do FNDCT à FI-
NEP, para atender às operações reembolsáveis e de investimento.

Art. 1º Os empréstimos do FNDCT à FINEP, para atender às
operações reembolsáveis e de investimento, deverão observar os cri-
térios e condições seguintes:

I - carência de cinco anos, contados a partir da data de
repasse da primeira parcela autorizada no orçamento anual;

II - juros remuneratórios equivalentes à Taxa de Juros de
Longo Prazo - TJLP, obedecendo à seguinte sistemática:

a) quando a TJLP for superior a seis por cento ao ano:

1. o montante correspondente à parcela da TJLP que vier a
exceder a seis por cento ao ano será capitalizado no dia quinze de
cada mês da vigência deste empréstimo e no seu vencimento ou
liquidação, e apurado mediante a incidência do seguinte Termo de
Capitalização do saldo devedor, aí considerados todos os eventos
financeiros ocorridos no período:

TC=[(1+ TJLP)/1,06] n/360 (termo de capitalização igual a,
abre colchete, razão entre a TJLP acrescida da unidade, e um inteiro
e seis centésimos, fecha colchete, elevado à potência correspondente
à razão entre "n" e trezentos e sessenta), sendo:

TC - Termo de Capitalização;

TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo, divulgada pelo Banco
Central do Brasil; e

n - número de dias existentes entre a data do evento fi-
nanceiro e a data de capitalização, vencimento ou liquidação da obri-
gação, considerando-se como evento financeiro todo e qualquer fato
de natureza financeira do qual resulte ou possa resultar alteração do
saldo devedor;

2. a parcela não capitalizada da TJLP, de seis por cento ao
ano, incidirá sobre o saldo devedor, nas datas de exigibilidade dos
juros mencionadas na alínea "d", pro  rata  tempore, observado o
disposto na alínea "a.1";

b) quando a TJLP for igual ou inferior a seis por cento ao
ano: A TJLP incidirá sobre o saldo devedor, nas datas de exigi-
bilidade dos juros mencionadas na alínea "d", pro  rata  tempore;

c) o montante referido na alínea "a.1" que será capitalizado,
incorporando-se ao principal da dívida, será exigível nos termos do
art. 2º deste Anexo;

d) os juros apurados nos termos das alíneas "a" e "b", con-
forme o caso, deverão ser pagos ao FNDCT semestralmente, a partir
da data de repasse da primeira parcela autorizada no orçamento anual,
sendo quitados até o décimo dia útil subseqüente ao encerramento de
cada semestre.

Art. 2º amortização de cada empréstimo será efetuada em
quinze anos, em parcelas semestrais, calculadas semestralmente, to-
mando-se por base a data do término do prazo de carência, quando se
vencer a primeira parcela. Cada parcela deverá ser quitada até o
décimo dia útil subseqüente ao seu vencimento.

Art. 3º A FINEP deverá constituir provisão para fazer face
aos créditos de liquidação duvidosa de acordo com os parâmetros e
condições definidos na Seção III do Capítulo I da Lei nº 9.430, de 27
de dezembro de 1996, e em legislação aplicável.

Art. 4º A liberação dos recursos financeiros do FNDCT à
FINEP terá por base o cronograma de desembolso definido em plano
de aplicação anual previamente aprovado pelo Conselho Diretor.

DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 2009

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguri-
dade Social da União, em favor do Mi-
nistério da Educação, crédito suplementar
no valor de R$ 750.695.219,00, para re-
forço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
a autorização contida no art. 4o, incisos I, alínea "a", II, VIII, XIV,
alíneas "a", "b" e "c", e XV, da Lei no 11.897, de 30 de dezembro de
2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social da União (Lei no 11.897, de 30 de dezembro de 2008), em
favor do Ministério da Educação, crédito suplementar no valor de R$
750.695.219,00 (setecentos e cinquenta milhões, seiscentos e noventa
e cinco mil, duzentos e dezenove reais), para atender à programação
constante do Anexo I deste Decreto.

Art. 2o Os recursos necessários à abertura do crédito de que
trata o art. 1o decorrem de:

I - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial da
União do exercício de 2008, no valor de R$ 613.507.956,00 (seis-
centos e treze milhões, quinhentos e sete mil, novecentos e cinquenta
e seis reais), dos quais:

a) R$ 544.779.235,00 (quinhentos e quarenta e quatro mi-
lhões, setecentos e setenta e nove mil, duzentos e trinta e cinco reais)
de Recursos Destinados à Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino;

b) R$ 49.537.742,00 (quarenta e nove milhões, quinhentos e
trinta e sete mil, setecentos e quarenta e dois reais) da Contribuição
do Salário-Educação;

c) R$ 15.972.547,00 (quinze milhões, novecentos e setenta e
dois mil, quinhentos e quarenta e sete reais) de Recursos Próprios
Não-Financeiros;

d) R$ 3.078.000,00 (três milhões, setenta e oito mil reais) de
Recursos Próprios Financeiros; e

e) R$ 140.432,00 (cento e quarenta mil, quatrocentos e trinta
e dois reais) do Produto da Aplicação dos Recursos à Conta do
Salário-Educação;

II - excesso de arrecadação, no valor de R$ 79.227.019,00
(setenta e nove milhões, duzentos e vinte e sete mil e dezenove reais),
sendo:

a) R$ 63.817.884,00 (sessenta e três milhões, oitocentos e
dezessete mil, oitocentos e oitenta e quatro reais) de Recursos Pró-
prios Não-Financeiros; e

b) R$ 15.409.135,00 (quinze milhões, quatrocentos e nove
mil, cento e trinta e cinco reais) de Recursos de Convênios; e


